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GABINETE DO PREFEITO

LEI

LEI Nº 562/2025-GAB "DISPÕE SOBRE O PLANO

PLURIANUAL PARA O PERÍODO DE 2026 A 2029, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
LEI Nº 562/2025-GAB  

Amarante do Maranhão (MA), 30 de dezembro
de 2025.

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL
PARA O PERÍODO DE 2026 A 2029, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VANDERLY GOMES MIRANDA,
PREFEITO MUNICIPAL DE AMARANTE
DO MARANHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais;

Faço saber a todos os seus habitantes que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte lei:

Art. 1º. Esta Lei institui o Plano Plurianual para o
quadriênio 2026/2029, em cumprimento ao
disposto no art.165, parágrafo 1º, da Constituição
Federal, estabelecendo, para o período, os
programas com seus respectivos objetivos, ações
e metas para as despesas de capital e as delas
decorrentes, e para as relativas a programas de
ação continuada.  

Art. 2º. O Poder Executivo, no período de
vigência deste Plano, executará os Programas
nele constantes, dando-lhes prioridade em relação
a novos que venham a surgir no seu período de
implementação.

Art. 3º. O Plano Plurianual é estruturado por
programas dos Poderes Legislativo e Executivo
harmonizados com os macros objetivos e as
orientações estratégicas de governo.  

Art. 4º. Para cumprimento das legislações que
disciplinam o Plano Plurianual e para efeito desta
Lei, entende-se por:  

I - Objetivo: os resultados que se pretendem
alcançar com a implementação dos Programas.

II - Diretriz: o conjunto de critérios de ação e
decisão que devem disciplinar e orientar os
diversos aspectos envolvidos nos processos de
planejamento e gestão;

III - estratégia: a combinação de um conjunto de
recursos e meios, de forma a alcançar o objetivo
proposto;

IV - Programa: conjunto articulado de ações
visando à concretização de um objetivo comum,
sendo mensurado por indicadores e desdobrando-
se em:

a. Programa Finalístico: resulta em bens e/ou
serviços ofertados diretamente à sociedade;

b. Programa de Gestão de Políticas Públicas:
abrange ações de gestão de governo relacionadas
à formulação, coordenação, supervisão, avaliação
e divulgação de políticas públicas, e;

c. Programa de Apoio Administrativo: engloba
ações de natureza tipicamente administrativa;

V - Ação: operações das quais resultam bens e
serviços que concorrem para atender aos
objetivos de um programa, classificando-se em:

a.Projeto: conjunto de operações limitado no
tempo, e das quais resulta um produto;

b.Atividade: conjunto de operações que se
realizam de modo contínuo e permanente, das
quais resulta um produto;

c.Operação especial: as despesas que não
contribuem para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo;

d.Parcerias: ações executadas com instituições
privadas e outros entes da Federação.

Art. 5º. A exclusão ou alteração de programas
constantes desta Lei, bem como a inclusão de
novos programas serão propostos pelo Poder
Executivo, por meio de Projeto de Lei de Revisão
Anual ou mediante Projeto de Lei específico de
alteração da Lei do Plano Plurianual.

Art. 6º A Lei de Diretrizes Orçamentárias
também poderá promover ajustes como a
inclusão, alteração ou exclusão de programas no
Plano Plurianual, ao estabelecer as prioridades
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para o exercício seguinte, desde que em
consonância com os macros - objetivos
apresentados nesta Lei, mantendo estes ajustes
nos exercícios subsequentes.

Art. 7º A inclusão, exclusão e alteração de ações
nos programas do Plano Plurianual poderão
ocorrer também por intermédio da Lei
Orçamentária Anual e seus créditos especiais,
apropriando-se ao respectivo programa as
modificações consequentes.

Parágrafo único - De acordo com o disposto no
caput deste artigo fica o Poder Executivo
autorizado a adequar as metas das ações
orçamentárias às alterações de valor ou outras
modificações efetuadas na Lei Orçamentária
Anual, decorrentes das emendas individuais
impositivas do Poder Legislativo Municipal, nos
termos do art. 166- A da Lei Orgânica do
Município de Amarante do Maranhão.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a
alterar, incluir ou excluir produtos e respectivas
metas das ações do Plano Plurianual, desde que
estas modificações contribuam para a realização
do objetivo do Programa.

Art. 9º. Os valores consignados a cada ação no
Plano Plurianual são referenciais e não se
constituem em limites à programação das
despesas expressas nas leis orçamentárias e seus
créditos adicionais.

Art. 10. Os programas do Plano Plurianual serão
anualmente avaliados.

§ 1º A avaliação dos programas do Plano
Plurianual referida no caput será coordenada pela
Secretaria Municipal de Finanças, que expedirá
normas e instruções sobre o processo.

§ 2º Os órgãos responsáveis pela execução dos
programas, no âmbito dos Poderes Executivo e
Legislativo, deverão:

I - Elaborar plano executivo de avaliação dos
respectivos programas para o período 2026/2029,
para apreciação da Secretaria Municipal de
Finanças.

II - Observar e cumprir normas, instruções e
prazos relativos a registros, na forma determinada
pela Secretaria Municipal de Finanças, das
informações referentes à execução física e

financeira das respectivas ações.

Art. 11. As codificações de programas e ações
deste Plano serão observadas nas Leis de
Diretrizes Orçamentárias e seus créditos
adicionais e nas Leis de Revisão do PPA.

Art. 12. O Poder Executivo fica autorizado a:

I - Alterar o órgão responsável por programas e
ações;

II - Adequar a meta física da ação orçamentária às
alterações do seu valor, produto, ou unidade de
medida, efetuadas pelas leis orçamentárias anuais
e seus créditos adicionais, que alterem o Plano
Plurianual.

Artigo 13. Considera-se Agenda Transversal um
conjunto de políticas públicas de diferentes áreas,
articuladas para enfrentar problemas complexos
que afetam crianças e adolescentes no município.

Artigo 14. A Agenda Transversal de que trata o
artigo anterior terá como foco a promoção e a
garantia de direitos de crianças e adolescentes,
em conformidade com o Estatuto da Criança e do
Adolescente e demais normas aplicáveis.  

Artigo 15. O município terá o prazo de 120 (cento
e vinte) dias, a contar da publicação desta Lei,
para elaborar e divulgar oficialmente a Agenda
Transversal de que trata esta Lei.

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO
DE AMARANTE DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 30 DE
DEZEMBRO DE 2025.

VANDERLY GOMES MIRANDA

Prefeito Municipal
Publicado por: Ana Karolina Viana da Silva

advogada do Gabinete
Código identificador: z4qtra0ynid20251230161228

DECRETO

DECRETO: 41/ 2025 - GAP “Dispõe sobre a
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regulamentação do funcionamento de barracas e bares

ao longo da Avenida Deputado La Roque no Réveillon

no âmbito do Município de Amarante do Maranhão e
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO: 41/ 2025 - GAPDE 18 DE
DEZEMBRO DE 2025.

“Dispõe sobre a regulamentação do
funcionamento de barracas e bares ao longo da
Avenida Deputado La Roque no Réveillon no
âmbito do Município de Amarante do Maranhão
e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARANTE
DO MARANHÃO, Estado do
Maranhão, VANDERLY GOMES MIRANDA,
no uso de suas atribuições legais, que lhes são
conferidas;  

DECRETA:

Art. 1º.Será realizado, por intermédio da
Secretaria da Cultura, no dia 31/12/2025 a
festividade em comemoração ao Réveillon, na
Avenida Deputado Lá Roque, Centro. 

Art. 2º. Fica proibido a venda e consumo de
bebidas em garrafas de vidro no evento do dia
31/12/2025 que ocorrerá na Avenida Deputado
Lá Roque;

Art. 3º. Fica proibido a venda de bebidas
alcoólicas para menores de 18 anos, conforme
ECA (Lei nº 8.069/1990) e Lei 13.106/2015.

Art. 4º. Fica proibida a atuação de vendedores
ambulantes não residentes no município de
Amarante do Maranhão, dentro dos locais
reservados para a festividade em comemoração
ao Réveillon;

Art. 5º. A fiscalização ficará a cargo da
Secretaria Municipal De Cultura e Turismo-
SECULT, e demais órgãos responsáveis pela
ordem pública.

Art. 6º. Este DECRETO entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. 

Certifique-se, Registre-se, Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO
DE AMARANTE DO MARANHÃO, AOS 18
DE DEZEMBRO DE 2025. 

___________________________________

VANDERLY GOMES MIRANDA
Prefeito Municipal

Publicado por: Ana Karolina Viana da Silva
advogada do Gabinete

Código identificador: nsjart67z5f20251230161246

PORTARIA

PORTARIA Nº 176/2025 – GAP   “Conceder Licença

Sem Remuneração a Servidor (a) da Rede Municipal de

Administração”.
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 176/2025 – GAP 17 DE
DEZEMBRO DE 2025

“Conceder Licença Sem Remuneração a
Servidor (a) da Rede Municipal de
Administração”. 

O Prefeito Municipal de AMARANTE DO
MARANHÃO, Estado do
Maranhão, VANDERLY GOMES MIRANDA,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Licença Sem
Remuneração, pelo período de 02 anos, a contar
da presente data, 17/12/2025, a(o) Senhor (a)
Natanael Barbosa Alves, funcionário (a) do
quadro efetivo, no cargo de Operador de
Maquinas Pesadas, nomeada pelo Decreto Lei nº
053/2015 e Portaria nº 035/2015 SEMAD.
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  Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Dê-se ciência e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO
DE AMARANTE DO MARANHÃO, AOS 17
DIAS DE DEZEMBRO DE 2025.

________________________________________

VANDERLY GOMES MIRANDA

PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: Ana Karolina Viana da Silva
advogada do Gabinete

Código identificador: vzmypavhfw20251230161206
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, TRANSPORTES E SERVIÇOS
PÚBLICOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 20251229PE0252025
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 20251229PE0252025

A Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão, com sede Av. Deputado Lá Rocque, nº 1229, Centro,
na cidade de Amarante do Maranhão - MA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.157.846/0001-16, neste ato
representada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, transporte e Serviços Públicos, Sr. Hilmar
Lopes Viana, RG n° 144139856 SSP-SP e CPF/MF n° 030.937.158-90, nomeado pela Portaria nº
109/2025 – GAP 10 de março de 2025, publicada no dia de 10 de março de 2025, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº
025/2025, publicada no dia 04/09/2025, processo administrativo n.º 181/2025, RESOLVE registrar os
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e
nas quantidadescotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada pela Lei Municipal nº
526/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:  

1.DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de limpeza urbana, coleta de resíduos em geral no Município de
Amarante - MA, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem, conforme projeto
básico em anexo: 

EMPRESA: CONSTRUTECH SOLUTIONS & CLEAN URBAN LTDA
CNPJ:21.707.281/0001-97
ENDEREÇO: RUA DO SOL, VIEIRA, SAO JOSE DE RIBAMAR – MA
REPRESENTANTE: ROBERTO GUTEMBERG SILVA FRAZAO, PORTADOR DO CPF Nº
018.401.373-98
TELEFONE: (98) 98154-2928
E-MAIL: construtechsolutions3@gmail.com
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2.2.Valor total Registrado: R$ 4.616.625,60 (quatro milhões seiscentos e dezesseis mil seiscentos e
vinte e cinco reais e sessenta centavos).

3.ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1.O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos.

4.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

4.2.A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

4.2.1.O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.  

4.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6.As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.

4.7.O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
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4.8.A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2.A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;

5.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a classificação da licitação; e 

5.5.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.5.2.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
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registrados na ata.

5.5.2.2. O registro a que se refere o item 5.5.tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.5.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 8.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.6 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
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estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação;  

6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
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impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.6.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 10.2.No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver). 

Amarante do Maranhão - (MA), 29 de dezembro de 2025.

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA

Secretaria Municipal Infraestrutura, transporte e Serviços Públicos

Sr. Hilmar Lopes Viana

RG n° 144139856 SSP/SP

 CPF n° 030.937.158-90

Contratante

CONSTRUTECH SOLUTIONS & CLEAN URBAN LTDA

CNPJ sob o nº 21.707.281/0001-97

ROBERTO GUTEMBERG SILVA FRAZAO

CPF nº 018.401.373-98
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Contratada
Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro

Código identificador: neax4fodmd920251230171250
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Estado do Maranhão
PREFEITURA DE AMARANTE DO MARANHÃO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretaria Municipal de Administração
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro, Amarante do Maranhão - MA

Cep: 65923-000

Vanderly Gomes Miranda
Prefeito Municipal

Weliton Silva
Secretario Municipal de Administração

Informações: prefeitura@amarante.ma.gov.br
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